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I-RELATÓRIO

O presente parecer trata do pedido de credenciamento do Centro Universitário
Luterano de Ji-Paraná, por transformação do Instituto Luterano Superior de Ji-Parana, comide na cidade de Ji-Para„â, no Estado de Rondônia. ™«7tioÍiZe S
Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas, no Estado do Rio Grande do Sul.

O Relatório SESu/COSUP 061/2002 encaminhado a este Conselho no início deste ano
apóia-se na visita e avaliação feita pela Comissão de
e nos resultados obtidos no Provão pelos cursos do Instituto nos anos de 1999, 2000 e 2 .

Em maio de 2000, a Comissão atribuiu o conceito 3 em seis dos oito itens avaliados,
recomendou implementações em alguns itens específicos e deu parecer favorável a
transformação do Instituto Luterano de Ensino Superior de Ji-Parana em Centro Universitário
ressaltando que "a BES é pioneira na região e sua atuação contribuíra decisivamente para
desenvolvimento daquela área geográfica".

Entretanto, em seu reiatório de fevereiro de 2002, a SESu toma como base as notas do
Provão dos cursos da Instituição nos anos de 1999 a 2001 (um B; cinco C, e dois D) e recus
O credenciamento pleiteado.

Decorridos 30 meses da visita da Comissão de Credenciamento, o Conselheiro Lauro
Zimmer e esta Relatora julgaram apropriado examinar o seu novo PDI, bem como visitar o
Instituto Luterano Superior de Ji-Paraná, com o objetivo de venfiear m loco as condições
das instalações, formação de docentes e cursos propostos pela Instituição para os proximos
anos.

Constatamos que o Instituto vem implementando os pontos apontados pia
Comissão de Credenciamento, e investindo no desenvolvimento de atividades de extensão e
pesquisa e de formação de seus profissionais, inclusive tendo obtido recentemente da CAPES
autorização para o funcionamento de curso de pós-graduação em Agronomia, o que
certamente trará benefícios adicionais para o desenvolvimento do Estado.
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Pareceu-nos, portanto, durante a visita, que a instituição apresenta as condições
necessárias para ser credenciada como Centro Universitário A seguir alguns pontos serão
detalhados para maior entendimento do julgamento emitido pelos conselheiros.

O número de alunos matriculados na Instituição vem crescendo de forma significativa,
o que mostra a importância e o impacto da mesma na Região.

MATRÍCULA SEMESTRAL

CURSO

95/1 95/2 96/1 96/2 97/1 97/2 98/1 98/2 99/1 99/2 00/1 00/2 01/1 01/2 02/1

Administração 137 151 179 186 174 199 221 252 296 299 291 301 331 389 405

Agronomia - - 45 71 44 37 53 65 103 128 152 146 163 177 204

Ciências 64 46 102 72 85 65 89 64 134 100 150 127 177 157 236

Direito
366 374 401 417 429 474 476 467 518 522 546 523

1000 1099 1111

Direito
136 149 201 218 203 270 301 338 396 418 400

ioy

Informática . - 50 106 111 134 153 175 216 224 228 223 230 239 242

Pedagogia 36 11 -
02 60 43 108 109 176 173 247 217 254 225 255

TOTAL 739 731 978 1072 1106 1222 1401 1470 1839 1864 2014 1926 2155 1 2286 2453

A Instituição, porém, tem cuidado para que esse crescimento ocorra sern sucateamento
do ensino ofertado. Para tanto, tem providenciado as devidas melhorias tanto do equipamento
físico como da capacitação e aperfeiçoamento do seu quadro de pessoal.

Entre as várias medidas voltadas à melhoria do espaço didático-pedagógico é possível
constatar que a Instituição tem mantido um número máximo de alunos por tanna que tem
variado entre 40 e 60 dependendo do curso e do período escolar. Nos laboratórios as tumas
são bem menores com uma relação entre 20 a 25 alunos por turma. Os laboratórios
encontram-se adequadamente equipados e instalados. Os 21 laboratórios existentes, entre os
quais cabe destacar o de Fitosanidade, o laboratório de Pedagogia, o de y^iabse de Sementes,
o de Empresa Júnior de Administração e um laboratório de Criminologia, atendem alunos e
professores dos seis cursos de graduação e pós-graduação nas diferentes áreas com nível
satisfatório de utilização de informática e acesso à intemet.

A Instituição conta também com uma biblioteca com 61.539 exemplares e 9470
periódicos. As redes de informação da mesma foram ampliadas e o acervo encontra-se
informatizado.

As instalações do curso de Direito contam com fórum e cartório modelos, além de um
juizado especial que atende a comunidade.
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Entre as ações ligadas ao desenvolvimento do corpo docente, destaca-se a de t^laçao
e regime de trabalho do mesmo. O quadro abaixo refere-se ao projeto enviado ao MEC em
1999, no qual 25,74% dos docentes possuía titulação de mestre e doutor.

Titulação e regime de trabalho do corpo docente em 1999

TÍTULO
 ;iiNT 40 h/a 30 h

OTIANT

/a

%

20

OUANT

l/a

%

HORIS

OUANT

íTAS

•%

DOUTOR 1

%

I

OUANT 70'

-
01 0.99

MESTRE 25 25 14 13.86 03 2.97. 04 3.96 04 3.96

ESPECIALISTA 68 67 24 23.76 15 14.85 17 16.83 12 11.88

GRADUADO 7 7 01 0.99 -
-

-
-

06 5.94

TOTAL 101 100 39 38.61 18 17.82 21 20.79 23 22.77

Com o propósito de cumprir as metas de titulação propostas no PDI, a situação ataal
em 2002 evoluiu para 32,14% dos docentes com título de mestre ou doutor, conforme tabela
abaixo.

Titulação e regime de trabalho do corpo docente em 2002

TITULAÇÃO

Doutor

Mestre

Especialista

Graduado

TOTAL

REGIME DE TRABALHO

Integral

N.°

II

14

25

%

47.83,

25,93

29,76

Parcial

N.°

03

12

22

37

%

75,00
52,17

40,74

44,05

Horista

N.°

01

18

03

22

%

25,00

O

33,33
100

26,19

TOTAL

N.°

04

23

54

03

84

%

4,76
27,38
64,29
3,57

100

A previsão de titulação e regime de trabalho para o corpo docente entre 2004 e 2006 é
bastante satisfatória. Vejamos alguns exemplos.

REGIME DE TRABALHO TOTAT.

TITULAÇÃO Integral Parcial Horista

N.° % N.° % N.° % N.° %

4 66,67 2 33,33 0 0,0 6 5,0

Mestre 33 75,0 II 25,0
SI 47 25 36,77

44

68

36,67

56,67
Especialista 8

0 0 0 0 2 100 2 1,66

TOTAL 45 37,5 48 40,0 27 22,5 120 100

Ano 2006

REGIME DE TRABALHO TriTAT.

TITULAÇÃO Integral Parcial Horista

N.° % N.° % N.° % N.° %

8 57,14 6 42.86 0 0,0 14 8,05

52 76,48 10 14,70 6 8,82 68 39,08

12 13,04 49 53,26 31 33,70 92 52,87

0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL 72 41,38 65 37,36 37 21,26 174 100
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carga horaria contratada)^ Ito c 30% em outras atividades); Th Tempo Integral (docentes

ífl/a í/e aula e 50% em outras atividades).

Embora a evolução proposta para a titulação do corpo docente entre 2003 e 2006
possa inicialmente parecer ambiciosa ela mostra-se factível quando se leva em conta o forte
programa de titulação e capacitação de docentes que vem sendo encampado pela Institoç^o
(conforme quadro abaixo), bem como a grande quantidade de publicações dos docentes
ocorridas nos últimos dois anos, tanto no âmbito da lES como de outras instituições (cerca de
370 publicações, entre artigos, monografias, trabalhos publicados e apresentados em
congressos, etc).

Previsão de conclusão de cursos (Mestrado e Doutorado) dos
docentes em processo de qualificação 2002-2006

26

59,09%

T2

27.277n

4  2

.»,.9,09%- 1- <'4.55% 1

44 ■

40

36

32

28

24

20

16

12

8

4

O

2002 2003 2004 2005

Do total de 84 docentes existentes na Instituição, 44 deles, ou seja, 52,38% encontra-
se em processo de qualificação para obtenção de mestrado e majoritariamente de doutorado.

De igual modo, as atividades acadêmicas têm buscado propiciar uma distribuição da
iomada docente que possibilite e amplie uma maior participação em atividades de capacitação
(que já evoluiu de 2,80 para 3,34% e deverá atingir 5,50%), atendimento aos alunos e
atividades de pesquisa e iniciação científica.

Evolução das atividades acadêmicas
, ATIVroADES

ANO AG AP AA AE AP CA AD

Atual 75.77 2.80 3.40 0.51 8.57 2.80 6.15
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2002 74.17 3.26 3.58 0.50 8.87 3.34 6.28

2003 72.56 3.72 3.76 0.60 9.07 3.88 6.41

2004 70.85 4.18 3.94 0.70 9.37 4.42 6.54

2005 69.09 4.64 4.12 0.85 9.67 4.96 6.67

2006 67.30 5.10 4.30 1.00 10.00 5.50 6.80

AG é o percentual de horas semanais em aulas da graduação; AP é o percentual de horas
semanais em aulas da pós-graduação; AA é o percentual de horas semanais em
aos alunos, inclusive as horas de orientação à monitoria; AE e o percentual de horas
semanais no desenvolvimento de projetos de extensão, assessorias a escritórios rnodeh e
empresas júnior, oficinas, seminários, congressos e outras; AP e o percentual de horas
semanais em atividades de pesquisa e orientação de programas de miciaçao cientifica CA e
o percentual de horas semanais destinadas à participação em programas de capacitado e
educação continuada e para a elaboração de monografias, dissertações ou teses; AD e
percentual de horas semanais dedicadas a atividades administrativas, participação em
conselhos etc.

Os últimos resultados do Provão (2002) foram também examinados, apresentando um
B- dois C e dois D. Quando agregados aos resultados dos dois anos anteriores, a Instituição
apresenta cerca de 70% de conceitos B e C na sua avaliação de rendimento escolar.

II - VOTO DA RELATORA

À vista do exposto, voto favoravelmente ao pedido.de credenciamento, pelo prazo 3
(três) anos, do Centro Universitário Luterano de Ji-Paraná, por transformação do Instituto
Luterano Superior de Ji-Paraná, com sede na cidade de Ji-Paraná, no Estado de Rondoma,
mantido pela Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, com sede na cidade de Canoas, no
Estado do Rio Grande do Sul, aprovando neste ato o seu Estatuto e Plano de Desenvolvimento
Institucional.

Brasília(DF), 18 de dezem^o de 2002.

Conselheira Teresa Roserley Neubauer da Silva - Relatora

III - DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior aprova o Voto áa relatora com voto con
trário do Conselheiro Jacques sfchwartzman.

.  Sala das Sessões, em 18 de dezeimbro de 2002.

J ̂
Conselhairo Arthur Roquetè lãcec 'residentee^.

Conselhí ifo Zimmer- Yice-Presidente
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Assunto

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO '
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
DEPARTAMENTO DE POLÍTICA DO ENSINO SUPERIOR
COORDENAÇÃO GERAL DE SUPERVISÃO DO ENSINO SUPERIOR

RELATÓRIO SESu/COSUP N" 061/2002

23000.004419/99-40

COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO PAULO
88.332.580/0001-65
Credenciamento^do Centro Universitário Luterano de Ji-Paraná,
por transformação do Instituto Luterano de Ensino Superior de
Ji-Paraná, com sede na cidade de Ji-Paraná, no Estado de
Rondoma.

I - HISTÓRICO

■A A A r, ^ Comunidade Evangélica Luterana São Paulo, sediada nacidade de Cano^, no Estado do Rio Grande do Sul, solicitou a este Ministério
Potoa MEC n 639/97, o credenciamento do Centro Universitário Luterano de
Ji-Parana, por toansfomiação do Instituto Luterano de Ensino Superior de Ji-

arana, com sede na cidade de Ji-Paraná, no Estado de Rondônia.

^ finalidade de constatar a exatidão das informaçõesp stadas e venficar as condições de fimcionamento da Instituição, com vistas
Cred^ T®"*? pleiteado, a SESu/MEC designou Comissão deCredenci^ento, pela Portana n° 2.945, de 20 de dezembro de 1999, constituída
N^Tofr ? 4 ""^«'Sidade Federal de Santa Catarina, eSi P Umversidade Federal de Goiás. O prazo concedido
2000 " prorrogado pela Portaria n» 687, de 27 de março de

, ^ Os trabalhos de verificação ocorreram nos dias 27 e 28 de marco
ocasiao em que a Comissão soUcitou à Instituição a complementação do Plano
de 2oÕn Tf A Comissão voltou a se reunir em 16 de maiode 2000, c^do foi elaborado o relatório de avaliação, com Parecer favorável
ao credenciamento pleiteado. id-voravei
,  r^. . ^®^o"*ência da aplicação da Portaria MEC n° 755/99 o cursode i^reito ministrado pela lES foi avaliado, com vistas à renovação de
rcconliecun^to, conforme consta do processo n° 23000.009125/99-96 ainda em
tamitaçao. Tendo em vista divergência quanto ao número das vagas toldais e as
existentes por ocasiao da visita da Comissão de Avaliação, foram exaradas
naquele processo as Diligências CES/CNE n°s 47/99 e 1.337/2001 Como
co^equencia a tr^taçâo do presente processo foi sustada, até a obtenção dos
esclarecimentos solicitados pela CES/CNE. '
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OII - MÉRITO

Com base nos dados constantes do processo e, em especial, no
relatório da Comissão de Credenciamento, esta Secretaria, nos termos do artigo
9'^ da Portaria Ministerial n° 639/97 e artigo 3° da Portaria Ministerial n°
2.041/97, apresenta, nas informações que se seguem, subsídios para a análise da
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação.

1. PRÉ - CONDIÇÕES

Da Mantenedora

A Comunidade Evangélica Luterana São Paulo é uma sociedade
civil sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de Canoas, no Estado do Rio
Grande do Sul, e seu estatuto acha-se registrado no Cartório de Registro de
Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas daquela comarca
no livro A-6, às fls. 83, sob o n° 878.

A entidade mantenedora é uma instituição confessional, ligada à
Igreja Evangélica Luterana do Brasil. Iniciou suas atividades na educação básica
em 1911, com o propósito de suprir as necessidades de seus afiliados. Em 1972,
foi criada a Faculdade de Administração e, em 1974, autorizado o
funcionamento das Faculdades Canoenses. No ano de 1988, pelo Decreto n°
95.623, foi criada a Universidade Luterana do Brasil, a partir das Faculdades
Canoenses, pela via de autorização, posteriormente reconhecida pela Portaria
Ministerial n° 681, de 07 de dezembro de 1989, com base no Parecer CFE n°
1.031/89.

Em atos posteriores a seu reconhecimento, a Universidade
Luterana do Brasil implantou os campi do Estado do Rio Grande do Sul, outros
em Ji-Paraná/RO, Manaus/AM, Santarém/PA e Palmas/TO e iniciou o
oferecimento de cursos de graduação fora de sede nesses campi, com base no
Parecer n° 1.031/89. O MEC e o Conselho Federal de Educação (Pareceres
440/92 e 37/93) contestaram a interpretação dada pela Instituição ao Parecer n'^
1.031/89, de seu reconhecimento, considerando irregulares esses cursos.

Contra os atos administrativos substanciados nos Pareceres CFE
440/92 e 37/93, a Universidade Luterana do Brasil ajuizou, perante a Justiça
Federal, Ação Cautelar Inominada, com pedido de liminar, para que se
determinasse a suspensão de sua execução e que se ordenasse à União que não
impedisse o perfeito funcionamento de seus cursos. Entretanto, a partir da
contestação da União e prova documental levada aos autos, o pedido cautelar foi
julgado improcedente, deixando a medida liminar, anteriormente concedida, de
produzir seus efeitos.

Com a edição da Portaria Ministerial 838/93, que dispõe sobre a
implantação de cursos fora de sede por Universidade reconhecida, vigente à
época, a Universidade Luterana do Brasil - ULBRA encaminhou relatório nos
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termos da Portaria citada, no qual justificou a criação dos áiYèrsGt^x^pi e
informou detalhadamente sobre o funcionamento de cada curso oferecido.

Decorridos quase dois anos, foi designada Comissão para avaliar
o fiincionamento dos cursos fora de sede da ULBRA, pela Portaria n° 238, de 07
de julho de 1995. Com base no relatório apresentado, a Comissão Especial
emitiu o Parecer 297/95, com voto lavrado nos seguintes termos:

"Diante do exposto e de todos os dados constantes do Relatório da
Comissão Especial designada pela SESu/MEC, esta Comissão é de parecer que déva ser
determinado à ULBRA que efetue as alterações em seu Estatuto e em seu Regimento Geral,
no sentido de que:

a) sejam consideradas como unidades integrantes da ULBRA, além da sede
em Canoas, as Unidades de Guaíba, Gravataí, São Jerônimo e Torres,
todas no Estado do Rio Grande do Sul;

b) sejam transformadas em unidades educacionais independentes, com
Regimento próprio, as Unidades de Ji-Paraná/RO, Manaus/AM,
Santarém/PA e Palmas/TO, podendo as mesmas serem mantidas pela
Comunidade Evangélica Luterana do Brasil São Paulo, mas
desvinculadas da Universidade Luterana do Brasil.

As novas peças estatutárias e regimentais deverão ser aprovadas por esta
Comissão Especial.

A documentação apresentada no presente processo comprova a
regularidade parafiscal da Mantenedora, que, ,de acordo com a Comissão de
Credenciamento, se estende à situação patrimonial, contábil e fiscal.

Do Instituto Luterano de Ensino Superior de Ji-Paraná

O Instituto Luterano de Ensino Superior de Ji-Paraná originou-se
da transformação da Unidade de Ensino do campus de Ji-Paraná, da
Universidade Luterana do Brasil, sediada na cidade de Canoas, no Estado do Rio
Grande do Sul, em unidade de ensino independente, mantida pela Comunidade
Evangélica Luterana São Paulo, nos termos da Portaria Ministerial n° 83, de 29
de janeiro de 1996, com base no Parecer da Comissão Especial, de n° 33/96.

Os seis cursos oferecidos são reconhecidos pelo MEC e a
Instituição rião teve negado pedido de reconhecimento nos últimos cinco anos.
Os resultados das avaliações realizadas recentemente, especificadas no presente
relatório, de acordo com a Comissão, indicam o atendimento do pré-requisito
contido no Parecer CES/CNE n° 618/99.

O corpo docente é constituído por 93% de doutores, mestres ou
especialistas, sendo que 25,74% são integrados por mestres e doutores. Desses,
há apenas um professor com o título de doutor, contratado como horista. Quanto
ao regime de trabalho do corpo docente, 77,2% atuam em tempo contínuo e
37,6% do total são contratados em regime de tempo integral. Entre os
professores em regime de tempo integral, 13,86% possuem o título de mestre ou
doutor. A análise do corpo docente indica que 27,7% dos professores têm, p^

)
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menos, metade da sua jornada de trabalho dedicada a atividades extra-clàsse. Há
previsão de tempo remunerado para atendimento dos alunos.

Do Centro Universitário

O Estatuto da Mantenedora delega à Universidade Luterana do
Brasil, sua mantida, a responsabilidade pela administração das unidades
prestadoras de serviço. O Estatuto proposto para o Centro Universitário prevê no
seu artigo 7°:

O Centro Universitário goza de autonomia didático-científico-
administrativa, de gestão financeira e patrimonial e disciplinar nos termos
do presente Estatuto, do Estatuto da Mantenedora e da legislação pertinente.

A administração superior do Centro Universitário será exercida
por um Conselho Superior e por um Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.
O Diretor Geral será designado pela Mantenedora, presidirá o Conselho
Superior e o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e superintenderá todas as
atividades do Centro Universitário.

O Diretor Acadêmico será designado pelo Diretor Geral a partir
de uma lista tríplice, elaborada pelo Conselho Superior, e terá a designação
homologada pela Mantenedora.

Os corpos docente e discente têm assegurada, pelo Estatuto, sua
participação nos órgãos colegiados da Instituição.

A Instituição apresentou Plano de Desenvolvimento Institucional
que configura seu dimensionamento para os próximos cinco anos.

A Instituição vem implantando um sistema de Avaliação
Institucional.

A Comissão de Credenciamento considerou que a Instituição
atende as pré-condições estabelecidas.

2. ENSINO
2.1 CURSOS DE GRADUAÇÃO

O Parecer CE n° 33/96 aprovou o Regimento Unificado do
Instituto Luterano de Ensino Superior de Ji-Paraná, relacionando os seguintes
cursos:

Cursos Ato de autorização Ato de reconhecimento
Vagas anuais

Ato de
Rec.

Atuais

Pedagogia Dec. n° 97.433/ Port. MEC n° 104/96 50 63

Ciências Contábeis Dec. n° 97.433/ Port. MEC n° 105/96 50 63

Administração Par. CFE 1.031/89 Port. MEC n° 106/96 100 126

Direito Par. CFE 1.031/89 Port. MEC n° 107/96 50 250

Informática Res. CONSUN 143/95 Port. MEC n° 1.066/99 80 100

Agronomia Dec. n° 97.433/ Port. MEC n° 1.725/99 100 100

Resoluções do Conselho Universitário da Universidade Luterana do Brasil
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Os cursos ministrados pelo Instituto obtiveram os résültádos a
seguir, no Exame Nacional de Cursos:

CURSOS ANOS

1996 1997 1998 1999 2000 2001

Administração E D B C B D

Pedagogia - - - - - C

Agronomia - - - - - C

Direito D D D C C D

O curso de Direito, em decorrência da aplicação da Portaria MEC
n° 755/99, foi avaliado por Comissão de Avaliação, conforme consta do
processo n° 23000.009125/99-96, com os conceitos: Corpo Docente - CR;
Organização didático-pedagógica — CB e Infra-estrutura — CMB. O Parecer
CES/CNE n° 1.337/2001, favorável à renovação de reconhecimento do curso de
Direito, pelo prazo de dois anos, foi encaminhado à homologação ministerial.

Cabe ressaltar que a tramitação do presente processo foi
interrompida, para cumprimento das Diligências CES/CNE n° 47/99 e 96/2001,
exaradas no processo n° 23000.009125/99-96, de renovação de reconhecimento
do curso de Direito, para esclarecimentos quanto à divergência do número de
vagas do curso.

A última avaliação do curso de Ciências Contábeis ocorreu em
1996, ano em que o curso foi reconhecido.

A evolução do alunado encontra-se representada no quadro a
seguir:

CURSOS 1998 1999 2000/1° sem

V C C/V M MT V C CA^ M MT V C C/V M MT

Pedagogia 63 106 1,68 63 217 63 171 2,71 63 351 63 87 1,38 63 247

Ciências Contábeis 63 30 0,47 35 153 63 48 0,76 63 235 63 56 0,89 63 150

Administração 126 138 1,09 126 473 126 259 2,05 126 600 63 109 1.73 63 291

Direito: noturno

diurno

126 629 4,99 124 943 126 632 5,01 126 1047 63 231 3,67 63 541

124 356 2,87 126 639 124 428 3,45 124 814 62 151 2,43 62 406

Informática 100 152 1,52 98 328 100 145 1,45 100 452 40 85 2,12 40 228

Agronomia 100 47 0,47 54 118 100 116 1,16 100 231 50 80 1,60 50 152

V -11° de vagas; C - N° de candidatos inscritos; M - n° de matrículas iniciais; MT - n° de matriculados no curso

A Comissão de Credenciamento informou que o processo
seletivo para os cursos é realizado semestralmente. São considerados como
.pontos de referência para a inovação curricular: projeto pedagógico
institucional, revitalização do ementário, seleção dos conteúdos das disciplinas,
redistribuição de carga horária, implementação de estágios e dos trabalhos de
conclusão, e verticalização e horizontalização das áreas de conhecimento.

A prática profissional é desenvolvida mediante estágios
obrigatórios, atividades do Núcleo de Prática Jurídica e atividades de extensão.

A Comissão de Credenciamento considerou que a qualidade dos
atuais cursos de graduação, apesar de um processo de avaliação incipie^,^
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permite concluir que existe viabilidade de implantação dos novòs"n^sos
propostos, devido à coerência de seus projetos pedagógicos.

2.2 PÓS-GRADUAÇÃO

A Instituição não oferece cursos de pós-graduação stricto sensu.
Os cursos de especialização vêm sendo ministrados a partir de

1996, e, no período compreendido entre 1996 e 1999, foram ofertados 12 cursos,
todos com duração de 360 horas, conforme se vê a seguir:

Ano Cursos Inscritos Concluintes Bolsistas Corpo docente

Total Da lES

1999/1 Direito de Família e Sucessões 19 EA 01 11 04

1999/1 Adm. E Planejamento para Docentes 18 EA 02 10 03

1999/2 Gestão Financeira 20 EA 02 10 03

1998/1 Direito de Família e Sucessões 16 EA 03 11 05

1998/1 Administração e Planejamento para
Docentes

11 11 07 10 03

1998/1 Psicopedagogia 30 30 - - -

1998/1 Direito Processual Civil 47 43 - - -

1998/1 Direito de Família e Sucessões 30 EA 01 11 05

1998/1 Administração Gerencial 45 44 - - -

1997/2 Pscopedagogia 30 26 - - -

1997/2 Direito Processual Penal -  35 36 - - -

1996/2 Adm. E Planejamento para Docentes 40 35 21 10 01

EA - cursos em andamento

De acordo com o relatório da Comissão de Credenciamento, a

área de pós-graduação necessita alcançar melhorias significativas, no contexto
do Centro Universitário.

3. CORPO DOCENTE

A Comissão de Credenciamento informou que 96% do corpo
docente são constituídos de doutores, mestres ou especialistas, sendo que
25,74% dos professores são mestres ou doutores; entretanto, apenas um docente
possui o título de doutor. A maioria do corpo docente conta com experiência
docente e não docente, o que constitui fator de qualidade para os cursos.

Quanto ao regime de trabalho, 77,2% dos docentes são
contratados em tempo contínuo e 37,6% atuam em tempo integral, o que pode
ser considerado, de acordo com a Comissão, um índice razoável.

Entre os docentes de regime de tempo integral, 13,86% contam
com o título de mestre ou doutor. Esse número foi considerado baixo pela
Comissão, que estipulou como ideal o percentual de 50%, pelo menos. O único
professor com titulação de doutor é horista. Conforme relatório, a lES, mediante
o Programa Institucional de Capacitação Docente, vem demonstrando um^
evolução positiva nesse sentido.
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professores, distribuídos conforme tabelas a seguir, ressaltando-se que um
docente pode figurar em mais de um curso:

Administração
Titulação Regime de trabalho Total

Integral % Parcial % Horista %
Doutor

-
-

Mestre 06 23,07 01 3,84 03 11,53 10
Especialista 09 34,61 05 19,23 02 7,69 16
Graduado

-

Total 15 06 07 26

4gronomia
Titulação Regime de trabalho Total

Integral % Parcial % Horista %
Doutor

-
- - - 01 4,20 01

Mestre 03 12,50 06 25,0 01 4,20 10
Especialista 04 16,67 06 25,0 _

10
Graduado 01 4,20 01 4,20 01 4.20 03
Total 08 13 03 24

Ciências Contábeis

Titulação Regime de trabalho Total
Integral % . Parcial % Horista %

Doutor
-

- - - .

Mestre 03
- - - 03 _

06
Especialista 09

- 06 - 02 17
Graduado

-
- - - 01 _

01
Total

24

Direito

Titulação Regime de trabalho Total
Integral % Parcial % Horista %

Doutor
-

- - -

Mestre 04 10,0 - - _ . 04
Especialista 12 30,0 18 45,0 05 12,5 35
Graduado

-
- - - 01 2,5 01

Total 16 18 06 40

nformática

Titulação Regime de trabalho Total
Integral % Parcial % Horista %

Doutor
-

- - - _

Mestre 05 26,3 03 15,7 01 5,2 09
Especialista 02 10,5 03 15,7 03 15,7 08
Graduado 02 10,5 - -

02
Total 09 06 04 19
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Titulação Regime de trabalho Total

Integral % Parcial % Horista %

Doutor - - - - - - -

Mestre 01 8,33 01 8,33 - - 02

Especialista 05 35,71 05.. 41,67 01 8,33 11

Graduado - - - - 01 8,33 01

Total 06 02 14

4. BIBLIOTECA

A Comissão de Credenciamento informou que a lES demonstra
preocupação em manter o acervo da biblioteca atualizado, atendendo, assim, os
padrões de qualidade exigidos.

Após o levantamento periódico das necessidades da biblioteca, a
relação de títulos é apresentada ao coordenador do cmrso. Realizada a revisão,
pela Direção Acadêmica, a Direção Geral é consultada sobre a disponibilidade
de recursos financeiros para a aquisição pleiteada.

A biblioteca dispõe de áreas para armazenamento do acervo,
acesso à Intemet/multimídia/informática, processamento técnico do acervo,
administração, recepção e atendimento do usuário, leitura em geral e estudo
individual.

Consta do projeto a relação de periódicos científicos correntes
nacionais e estrangeiros, periódicos não científicos nacionais, jornais e boletins,
com a respectiva periodicidade.

Nas tabelas a seguir, o número de livros do acervo relativo a cada
curso acha-se representado:

Cursos Títulos Volumes

Administração 4.291 10.157

Agronomia 2.125 6.228

Ciências Contábeis 2.694 5.513

Direito 6.565 18.897

Informática 4.780 11.907

Pedagogia 5.907 11.907

Total 26.363 64.694

A Comissão de Credenciamento considerou que o acervo de
títulos contemporâneos e de periódicos nacionais é adequado, contemplando as
bibliografias recomendadas nas disciplinas do diversos cursos.

A biblioteca encontra-se em processo de informatização e a
Instituição dispõe de provedor próprio, para acesso à Internet. A lES mantém
convênios com outras bibliotecas externas, por intermédio da Universidade
Luterana do Brasil.

A Comissão de Credenciamento destacou que a biblioteca atual,com a expansão prevista no Plano de Desenvolvimento Institucional, irá^^^^^
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de forma satisfatória às necessidades do Centro Universitário, ressalt^ido que,
entretanto, o acesso às redes de informação precisa ser ampliado.

5. FNSTALAÇÕES E LABORATÓRIOS

As instalações da Instituição contam com 56 salas de aula, 18
laboratórios multidisciplinares, 8 salas especiais, um auditório, duas salas de
professores e 6 salas de coordenação de curso.

A lES dispõe de um laboratório, em cada uma das seguintes
áreas: Ensino Religioso, Hardware, Sementes, Água e Solo, Química Agrícola,
Fitossanidade, Biologia, Criminologia e Pedagogia. Além desses, há 5
laboratórios de Informática, um Fórum Modelo, Empresa Júnior, Núcleo de
Estudos Organizacionais do Município, Centro de Estudos Jurídicos e Campo
Experimental. A Comissão de Credenciamento informou que os laboratórios
encontram-se adequadamente equipados e instalados.

De acordo com o relatório da Comissão de Credenciamento, a

lES atingiu um nível satisfatório de qualidade na utilização da informática,
medido pela quantidade e modernidade dos equipamentos. Existe plano de
atualização, expansão e renovação permanente dos recursos de tecnologia da
informação e da infra-estrutura de ensino.

Há uma sala destinada exclusivamente aos docentes. Entretanto,

como a maioria dos docentes em tempo integral ocupa cargos administrativos e,
portanto, dispõem de sala própria, o trabalho docente fora da sala de aula é ali
realizado. Os professores em regime de tempo parcial utilizam a sala coletiva
dos professores. As salas dos docentes são equipadas com microcomputadores,
conectados a rede interna, e os laboratórios de informática também estão
acessíveis aos professores.

6. ATIVIDADES DE EXTENSÃO, PRÁTICAS DE
INVESTIGAÇÃO E PESQUISA

A lES possui programas, devidamente institucionalizados, de
extensão, de iniciação científica e de práticas profissionais.

A Coordenadoria de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão,
subordinada à Diretoria Acadêrnica, é o órgão responsável pelas atividades de
extensão. A elaboração do projeto e a execução das atividades são de
responsabilidade dos departamentos. Para os professores envolvidos, existe a
destinação de horas de trabalho remuneradas, proporcional à atividade
desenvolvida. Os alunos podem ser enquadrados como bolsistas e/ou estagiários.

A partir de 1998, inúmeras atividades de extensão foram
realizadas. Durante o ano de 2000, encontravam-se em andamento as seguintes
atividades de extensão:
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Atividade Natureza Docentes

envolvidos

Discentes

envolvidos

Empresa Júnior Permanente 08 90

Serviço de Assistência Gratuita Permanente 12 240

Empresa Júnior de Informática Permanente 03 60

Universidade para a Terceira Idade Permanente 03 60

Laboratório de Solos, Sementes e Agua Permanente 02 60

Laboratórios de Informática Permanente 02 60

Laboratório de Orientação Educacional Permanente 03 90

Feira das Profissões Permanente 08 -

Núcleo de Estudos de Organizações e do
Desenvolvimento Municipal

Permanente 03 04

Centro de Documentação Regional Permanente 02 04

Alfabetização de Adultos Permanente 03 03

Pedagogia Social Permanente 02 02

Centro de Preparação de Monitorias em Educação Permanente 08 06

II Congresso Científico Evento 12 04

III Salão de Iniciação Científica Evento 12 02

Oficinas de Elaboração de Projetos de Pesquisa em
Educação

Curso 02 40

Oficinas de Elaboração de Projetos de Pesquisa em
Administração

Curso 01 30

Oficinas de Elaboração de Projetos de Pesquisa em
Contabilidade

Curso 02 45

As atividades de pesquisa são realizadas nas seguintes áreas;
elaboração de teses, dissertações e monografias; capacitação docente; vinculadas
à ação pedagógica institucional; voltadas ao atendimento de problemas da
comunidade, tais como educação, cultura e problemática urbana; dirigidas ao
desenvolvimento dos setores madeireiro e agropecuário.

A pesquisa é desenvolvida sob as seguintes diretrizes: Programas
de Iniciação Científica e Tecnológica (PROICT); Aperfeiçoamento Científico e
Tecnológico (PROACT); Programa Pesquisa Científica e Tecnológica
(PROPECT); Programa de Produtividade com Qualidade em Pesquisa
(PROQUAL). Os projetos de pesquisa em andamento estão sendo financiados
pela Instituição. Outros projetos obtêm financiamento de órgãos ou empresas
privadas, mediante convênios, ou por iniciativas individuais dos
docentes/discentes. A Instituição, mediante o Programa de Fomento à Pesquisa,
procura dar suporte financeiro para gastos com infira-estrutura e fomecer os
recursos humanos previstos em cada projeto. A partir de 1997, ocorreram
investimentos para a informatização dos serviços da biblioteca, mediante
interligação com redes de informação: BIREME, COMUT, ORBIT, RENPAC e
EMBRATEL. Existe auxílio para a publicação da produção científica pela
Editora da ULBRA.

Ed4419


